
 
 

 
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.312.945 - MG (2012/0048311-3)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : FRANCISCO CARLOS CHICO FERRAMENTA DELFINO 
ADVOGADO : KARLESSO SANTOS NUNES E OUTRO(S)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL.  
IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. CONTRATAÇÕES 
TEMPORÁRIAS IRREGULARES. ART. 11 DA LEI N. 8.429/92. 
ELEMENTO SUBJETIVO DOLOSO. NECESSIDADE. 
NÃO-CONFIGURAÇÃO.
1. A jurisprudência desta Corte Superior de Justiça é no sentido de que para a 
configuração de improbidade por atentado aos princípios administrativos (art. 11 da 
Lei 8.429/1992) é necessário apenas o dolo genérico, sendo dispensável o dolo 
específico. 
2. No presente caso, pela leitura do acórdão recorrido, extrai-se que o Tribunal de 
origem, soberano em matéria de fatos e provas, com suporte em análise 
circunstancial do acervo fático-probatório, afastou o dolo consignando não 
evidenciadas as condutas ímprobas do apelado, que agiu com respaldo em legislação 
vigente.  Ora, a verificação acerca da existência do dolo demandaria, no caso 
específico, a análise de lei local e dos elementos fático-probatórios dos autos, o que é 
inviável em recurso especial, ante as orientações contidas nas Súmulas 280/STF, por 
analogia, e Súmula 7/STJ.
3. Ademais, as contratações impugnadas, embora sim de questionável validade em 
razão da vigência dos preceitos constitucionais relativos à obrigatoriedade do 
concurso e excepcionalidade da contratação temporária, foram firmadas com base 
em lei municipal que estava em vigor quando da contratação, gozando tal lei de 
presunção de constitucionalidade, o que descaracteriza o elemento subjetivo doloso. 
Precedentes: REsp 1231150/MG, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 13/03/2012, DJe 12/04/2012; AgRg no Ag 
1324212/MG, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 28/09/2010, DJe 13/10/2010.
4. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento: 

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do Sr. Ministro-Relator, sem destaque e em bloco." 

Os Srs. Ministros Castro Meira, Humberto Martins e Herman Benjamin  (Presidente) 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 
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Não participou, justificadamente, do julgamento o Sr. Ministro Cesar Asfor Rocha. 

Brasília (DF), 16 de agosto de 2012.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.312.945 - MG (2012/0048311-3)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : FRANCISCO CARLOS CHICO FERRAMENTA DELFINO 
ADVOGADO : KARLESSO SANTOS NUNES E OUTRO(S)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto pelo Ministério Público Federal contra decisão 

monocrática assim ementada (fl. 555):

IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. CONTRATAÇÕES TEMPORÁRIAS 
IRREGULARES. ART. 11 DA LEI N. 8.429/92. ELEMENTO SUBJETIVO 
DOLOSO. NECESSIDADE. NÃO-CONFIGURAÇÃO.

A parte agravante alega o "patente caráter doloso das contratação de servidores 

sem concurso público" (fls. 568)

Nesses termos, requer a reconsideração da decisão agravada ou que o feito seja 

submetido ao crivo da egrégia Segunda Turma. 

É o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.312.945 - MG (2012/0048311-3)

  
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL.  
IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. CONTRATAÇÕES 
TEMPORÁRIAS IRREGULARES. ART. 11 DA LEI N. 8.429/92. 
ELEMENTO SUBJETIVO DOLOSO. NECESSIDADE. 
NÃO-CONFIGURAÇÃO.
1. A jurisprudência desta Corte Superior de Justiça é no sentido de que para a 
configuração de improbidade por atentado aos princípios administrativos (art. 11 da 
Lei 8.429/1992) é necessário apenas o dolo genérico, sendo dispensável o dolo 
específico. 
2. No presente caso, pela leitura do acórdão recorrido, extrai-se que o Tribunal de 
origem, soberano em matéria de fatos e provas, com suporte em análise 
circunstancial do acervo fático-probatório, afastou o dolo consignando não 
evidenciadas as condutas ímprobas do apelado, que agiu com respaldo em legislação 
vigente.  Ora, a verificação acerca da existência do dolo demandaria, no caso 
específico, a análise de lei local e dos elementos fático-probatórios dos autos, o que é 
inviável em recurso especial, ante as orientações contidas nas Súmulas 280/STF, por 
analogia, e Súmula 7/STJ.
3. Ademais, as contratações impugnadas, embora sim de questionável validade em 
razão da vigência dos preceitos constitucionais relativos à obrigatoriedade do 
concurso e excepcionalidade da contratação temporária, foram firmadas com base 
em lei municipal que estava em vigor quando da contratação, gozando tal lei de 
presunção de constitucionalidade, o que descaracteriza o elemento subjetivo doloso. 
Precedentes: REsp 1231150/MG, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 13/03/2012, DJe 12/04/2012; AgRg no Ag 
1324212/MG, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 28/09/2010, DJe 13/10/2010.
4. Agravo regimental não provido.

  
VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): O 

presente agravo regimental não merece lograr êxito. 

Com efeito, dessume-se das razões recursais que o agravante não trouxe elementos 

suficientes para infirmar a decisão agravada, que, de fato, deu a solução que melhor espelha a 

orientação jurisprudencial do STJ sobre a matéria.

Portanto, nenhuma censura merece o decisório ora recorrido, que deve ser mantido 

pelos seus próprios e jurídicos fundamentos.
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A jurisprudência desta Corte Superior de Justiça é no sentido de que para a 

configuração de improbidade por atentado aos princípios administrativos (art. 11 da Lei 

8.429/1992) é necessário apenas o dolo genérico, sendo dispensável o dolo específico. Nesse 

sentido:

 

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

CONTRATAÇÃO DE PROFESSORES SEM CONCURSO. IMPROBIDADE 

ADMINISTRATIVA. ART. 11 DA LEI N. 8.429/1992. DOLO GENÉRICO 

OU ESPECÍFICO NÃO CARACTERIZADO. AGRAVO REGIMENTAL 
IMPROVIDO. (AgRg no AREsp 50.391/MT, Rel. Ministro CESAR ASFOR 
ROCHA, SEGUNDA TURMA, julgado em 05/06/2012, DJe 14/06/2012)

PROCESSO CIVIL. ADMINISTRATIVO. IMPROBIDADE 

ADMINISTRATIVA. EX-PREFEITO MUNICIPAL. ATRASO E AUSÊNCIA 

NA PRESTAÇÃO DE CONTAS. DISTINÇÃO. AUSÊNCIA DE 

COMPROVAÇÃO DO ELEMENTO SUBJETIVO. RECURSO PROVIDO.
1. O ato de improbidade administrativa descrito no art. 11, VI, da Lei 8.429/92 
("deixar de prestar contas quando esteja obrigado a fazê-lo") não se confunde 
com o mero atraso na prestação de contas previsto no seu inciso II. Ademais, 
seria necessário demonstrar na conduta omissiva do agente político a presença do 
elemento subjetivo, isto é, a má-fé ou o dolo genérico na burla ao comando legal, 
o que não ocorreu na hipótese.
[...]
3. Recurso especial provido. (REsp 1265964/RN, Rel. Ministro CASTRO 
MEIRA, SEGUNDA TURMA, julgado em 05/06/2012, DJe 14/06/2012)

ADMINISTRATIVO. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. IMPROBIDADE 

ADMINISTRATIVA. VEREADOR. NOMEAÇÃO DE PARENTE PARA 

CARGO EM COMISSÃO DE ASSESSOR DE VEREADOR. NOMEAÇÃO 

DE ASSESSORA QUE PERCEBIA REMUNERAÇÃO SEM EXERCER AS 

FUNÇÕES DO CARGO. FUNDAMENTO NÃO IMPUGNADO. SÚMULA 

283/STF. REVISÃO. MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. INCIDÊNCIA 

DA SÚMULA 7/STJ.
[...]
7. De acordo com o entendimento da Segunda Turma, a configuração dos atos de 
improbidade que atentam contra os princípios da Administração Pública (art. 11) 
exige comprovação de dolo genérico.
[...]
11. Recurso Especial parcialmente conhecido e nesse parte, não provido. (REsp 
1200125/RS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, 
julgado em 17/05/2012, DJe 15/06/2012)

No presente caso, o Tribunal a quo, ao analisar a conduta do agente, assim consignou 

(fls. 354):
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[...]
É de suma relevância informar, para melhor desate da questão, que, no 

curso da lide, o Ministério Público celebrou acordo com os ex-administradores 
municipais, cujo escopo era a regularização das contratações temporárias dos 
servidores municipais, fato que atenua a culpabilidade dos réus. Acrescente-se, 
ainda, que a conformidade da Lei Municipal n° 1.610/98 com a exceção prevista 
no inciso IX do art. 37 da CRFB era questão de interpretação jurídica controversa 
à época da contratação. Os ex-administradores fiaram-se, portanto, na presunção 
de constitucionalidade da lei, que vigora em nosso ordenamento jurídico, para 
realizar as contratações temporárias.

[...]

Na espécie, do excerto do acórdão recorrido, extrai-se que o Tribunal de origem, 

soberano em matéria de fatos e provas, com suporte em análise circunstancial do acervo 

fático-probatório, afastou o dolo consignando não evidenciadas as condutas ímprobas do apelado, 

que agiu com respaldo em legislação vigente. 

Ora, a verificação acerca da existência do dolo demandaria, no caso específico, a 

análise de lei local e dos elementos fático-probatórios dos autos, o que é inviável em recurso 

especial, ante as orientações contidas nas Súmulas 280/STF, por analogia, e Súmula 7/STJ. No 

mesmo sentido:

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 

RECURSO ESPECIAL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA POR ATO DE 

IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CPC. 

INOVAÇÃO RECURSAL. APLICAÇÃO DA SÚMULA N. 211/STJ. 

NOMEAÇÃO DE SERVIDORES SEM CONCURSO PÚBLICO POR 

PERÍODO TEMPORÁRIO. TRIBUNAL DE ORIGEM QUE CONSIGNA 

AUSÊNCIA DE DOLO E DE PREJUÍZO AO ERÁRIO. 

CARACTERIZAÇÃO DE CONTROVÉRSIA JURISPRUDENCIAL SOBRE 

EFICÁCIA DE LEI MUNICIPAL N. 1.610/98. REVISÃO. 

IMPOSSIBILIDADE. SÚMULAS N. 7/STJ E N. 280/STF.
[...]
2. O Tribunal de origem, soberano em matéria de fatos e provas, consignou a não 
ocorrência de dano ao erário ou de dolo, em razão de que os demandados 
"valendo-se da Lei municipal nº 1.610/98, promoveram o ingresso no quadro de 
servidores de pessoas que não se submeteram ao devido concurso público".
3. No mesmo sentido, registro que no REsp n. 1.229.611/MG, no qual figuram as 
mesmas partes e o tema é o mesmo, contratação de servidores sem concurso 
público pela Prefeitura de Ipatinga/MG, o Tribunal de Justiça de Minas Gerais 
consignou que "a conformidade da Lei Municipal nº 1.610/98 com a exceção 
prevista no inciso IX do art. 37 da CRFB era questão de interpretação jurídica 
controversa à época da contratação", e que "os ex-administradores fiaram-se na 
presunção de constitucionalidade da lei".
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4. Destarte, coerentemente, a verificação de que a conduta do recorrido não teve 
respaldo legal demandaria, no caso específico, a análise de lei local e dos 
elementos fático-probatórios dos autos quanto ao dolo genérico de se conduzir 
deliberadamente contra as normas legais, o que é inviável em recurso especial. 
Aplicação da Súmula 280/STF, por analogia, e da Súmula 7/STJ.
5. Agravo regimental não provido. (AgRg no REsp 1227191/MG, Rel. Min. 
BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, DJe 23/02/2012)

Ademais, como se observa da leitura do acórdão recorrido, as contratações impugnadas, 

embora sim de questionável validade em razão da vigência dos preceitos constitucionais relativos 

à obrigatoriedade do concurso e excepcionalidade da contratação temporária, foram firmadas 

com base em lei municipal que estava em vigor quando da contratação, gozando tal lei de 

presunção de constitucionalidade, o que descaracteriza o elemento subjetivo doloso. A propósito:

ADMINISTRATIVO. IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. 

CONTRATAÇÃO DE SERVIDORES TEMPORÁRIOS. AUSÊNCIA DE 

DOLO GENÉRICO.
1. Trata-se, na origem, de Ação Civil Pública contra ex-prefeito de Município por 
contratação irregular de 28 servidores públicos por meio de contratos 
administrativos temporários constantemente renovados.
2. A sentença de improcedência foi mantida pelo Tribunal a quo.
3. O dolo, ainda que genérico, é elemento essencial dos tipos previstos nos arts. 
9º e 11 da Lei 8.429/92.
4. O STJ, em situações semelhantes, entende ser "difícil identificar a presença do 
dolo genérico do agravado, se sua conduta estava amparada em lei municipal que, 
ainda que de constitucionalidade duvidosa, autorizava a contratação temporária 
dos servidores públicos". Precedentes: AgRg no AgRg no REsp 1191095/SP, 
Segunda Turma, Rel. Ministro Humberto Martins, DJe 25.11.2011 e AgRg no Ag 
1.324.212/MG, Segunda Turma, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, DJe 
13.10.2010.
5. Recurso Especial não provido. (REsp 1231150/MG, Rel. Ministro HERMAN 
BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 13/03/2012, DJe 12/04/2012)

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL. 

OFENSA AO ART. 535 DO CPC. APLICAÇÃO DA SÚMULA N. 284 DO 

STF, POR ANALOGIA. IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. 

CONTRATAÇÕES TEMPORÁRIAS IRREGULARES. ART. 11 DA LEI N. 

8.429/92. ELEMENTO SUBJETIVO DOLOSO. NECESSIDADE. 

NÃO-CONFIGURAÇÃO.
1. Não se pode conhecer da violação ao art. 535 do CPC, pois as alegações que 
fundamentaram a pretensa ofensa são genéricas, sem discriminação dos pontos 
efetivamente omissos, contraditórios ou obscuros. Incide, no caso, a Súmula n. 
284 do Supremo Tribunal Federal, por analogia.
2. Pacificou-se nesta Corte Superior entendimento segundo o qual o 
enquadramento de condutas no art. 11 da Lei n. 8.429/92 requer a constatação do 
elemento subjetivo doloso do agente, em sua modalidade genérica. Precedentes.
3. Hipótese em que o acórdão de origem compreendeu, com base no conjunto 
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fático-probatório carreado aos autos, inexistir dolo ou má-fé nas contratações 
efetuadas, tendo sido prestados, inclusive, os serviços para os quais foram 
realizadas as contratações impugnadas. Trechos do acórdão recorrido.
4. Como se observa da leitura do acórdão recorrido, as contratações impugnadas, 
embora sim de questionável validade em razão da vigência dos preceitos 
constitucionais relativos à obrigatoriedade do concurso e excepcionalidade da 
contratação temporária, foram firmadas com base em leis municipais que estavam 
em vigor quando da contratação, gozando tais leis de presunção de 
constitucionalidade, o que descaracteriza o elemento subjetivo doloso.
5. Agravo regimental não provido. (AgRg no Ag 1324212/MG, Rel. Ministro 
MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 
28/09/2010, DJe 13/10/2010)

Com essas considerações, NEGO PROVIMENTO ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2012/0048311-3 REsp 1.312.945 / 

MG

Números Origem:  10313072159228  10313072159228001  10313072159228002  10313072159228003  
10313072159228006  313032159118

PAUTA: 16/08/2012 JULGADO: 16/08/2012

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ FLAUBERT MACHADO ARAÚJO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
RECORRIDO : FRANCISCO CARLOS CHICO FERRAMENTA DELFINO
ADVOGADO : KARLESSO SANTOS NUNES E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Atos 
Administrativos - Improbidade Administrativa

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : FRANCISCO CARLOS CHICO FERRAMENTA DELFINO
ADVOGADO : KARLESSO SANTOS NUNES E OUTRO(S)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do Sr. Ministro-Relator, sem destaque e em bloco."

Os Srs. Ministros Castro Meira, Humberto Martins e Herman Benjamin votaram com o 
Sr. Ministro Relator. 

Não participou, justificadamente, do julgamento o Sr. Ministro Cesar Asfor Rocha.
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